
concurso público

001. Prova objetiva

procurador do município

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

25.08.2019

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ADministrAtivo

01. A Lei Federal no 11.107/05, quanto aos agentes públicos 
incumbidos da gestão de consórcio e a retirada do ente 
da Federação do consórcio público, estabelece que os 
agentes públicos

(A) sempre responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, bem como respon­
derão pelos atos praticados em desconformidade com 
a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos; 
a retirada do ente da Federação do consórcio público 
dependerá de ato formal de seu representante na 
assembleia geral; e os bens destinados ao consórcio 
público pelo consorciado que se retira somente serão 
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa pre­
visão no contrato de consórcio público ou no instru­
mento de transferência ou de alienação.

(B) não responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, mas responderão 
pelos atos praticados em desconformidade com a lei 
ou com as disposições dos respectivos estatutos; a 
retirada do ente da Federação do consórcio público 
dependerá de ato formal de seu representante na 
assembleia geral; e os bens destinados ao consór­
cio público pelo consorciado que se retira somente 
serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa 
previsão no contrato de consórcio público ou no ins­
trumento de transferência ou de alienação.

(C) sempre responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, bem como respon­
derão pelos atos praticados em desconformidade com 
a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos; 
a retirada do ente da Federação do consórcio público 
independe de ato formal; e os bens destinados ao 
consórcio público pelo consorciado que se retira não 
serão revertidos ou retrocedidos, vedada previsão 
neste sentido no contrato de consórcio público ou no 
instrumento de transferência ou de alienação.

(D) sempre responderão pessoalmente pelas obriga­
ções contraídas pelo consórcio público, bem como 
responderão pelos atos praticados em desconformi­
dade com a lei ou com as disposições dos respec­
tivos estatutos; a retirada do ente da Federação do 
consórcio público dependerá de ato formal de seu 
representante na assembleia geral; e a retirada ou 
a extinção do consórcio público não prejudicará as 
obrigações já constituídas, inclusive os contratos de 
programa, cuja extinção dependerá do prévio paga­
mento das indenizações eventualmente devidas.

(E) não responderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, mas responderão 
pelos atos praticados em desconformidade com a lei 
ou com as disposições dos respectivos estatutos; a 
retirada do ente da Federação do consórcio público 
independe de ato formal de seu representante na 
assembleia geral; e a retirada ou a extinção do con­
sórcio público poderá prejudicar as obrigações já 
constituídas, inclusive os contratos de programa, 
cuja extinção independe do prévio pagamento das 
indenizações eventualmente devidas.

02. Ao tratar da centralização e descentralização adminis­
trativa, desconcentração e hierarquia administrativa, é 
correto afirmar que

(A) ocorre descentralização administrativa quando o  
Estado desempenha algumas de suas atribuições 
pela sua administração direta.

(B) os órgãos criados pela desconcentração têm perso­
nalidade jurídica própria.

(C) a desconcentração ocorre exclusivamente dentro da 
estrutura de uma mesma pessoa jurídica.

(D) na desconcentração administrativa, os entes têm 
capa cidade para gerir os seus próprios negócios, mas 
com subordinação a leis postas pelo ente central.

(E) descentralização é a subdivisão da estrutura da  
administração em órgãos internos, a fim de prestar 
serviços públicos específicos de forma mais efetiva.

03. A Lei no 9.790/99 traz a possibilidade de as pessoas jurí­
dicas de direito privado, sem fins lucrativos, serem qualifi­
cadas, pelo Poder Público, como Organizações da Socie­
dade Civil de Interesse Público – OSCIPs e poderem com 
ele relacionar­se por meio de parceria. São passíveis de 
qualificação como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público:

(A) as instituições comunitárias de créditos sem vincula­
ção com o sistema financeiro nacional.

(B) os sindicatos, as associações de classe ou de repre­
sentação de categoria profissional.

(C) as instituições religiosas ou voltadas para a dissemi­
nação de credos, cultos, práticas e visões devocio­
nais e confessionais.

(D) as organizações partidárias e assemelhadas, inclu­
sive suas fundações.

(E) as entidades e empresas que comercializam planos 
de saúde e assemelhados.
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07. Nos termos da Lei de Licitações – Lei Federal no 8.666/93, 
poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço e do fornecimento de 
bens a eles necessários:

(A) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física 
ou jurídica.

(B) empresa, isoladamente, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado.

(C) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contra­
tante ou responsável pela licitação.

(D) o autor do projeto ou da empresa responsável pela 
elaboração do projeto básico ou executivo, na licita­
ção de obra ou serviço, ou na execução, como con­
sultor ou técnico, nas funções de fiscalização, super­
visão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço 
da Administração interessada.

(E) empresa consorciada, responsável pela elaboração 
do projeto executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado.

08. Acerca da contratação direta, é correto afirmar que

(A) ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, 
os contratos para a prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados deverão, preferencial­
mente, ser celebrados mediante dispensa de licitação, 
com estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

(B) a empresa de prestação de serviços técnicos  
especializados que apresente relação de integrantes 
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou 
como elemento de justificação de dispensa ou inexi­
gibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que 
os referidos integrantes realizem pessoal e direta­
mente os serviços objeto do contrato.

(C) cabe contratação com inexigibilidade de licitação nos 
casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a  
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares.

(D) cabe contratação direta somente para os bens  
necessários ao atendimento da situação emergen­
cial ou calamitosa e para as parcelas de obras e ser­
viços que possam ser concluídas no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calami­
dade, permitida a prorrogação excepcional dos res­
pectivos contratos.

(E) em se tratando da Administração pública locatária, 
não se admite dispensa ou inexigibilidade de licita­
ção, vez que a locação de imóvel pelo Poder Público 
somente poderá ser realizada após regular procedi­
mento licitatório.

04. Assinale a alternativa que apresenta condição(ões) 
constitucional(is) indispensável(is) à aquisição de estabi­
lidade em cargo público efetivo.

(A) Decurso de três anos de efetivo exercício no cargo; 
transcorrido o prazo mínimo, a estabilidade independe 
de manifestação favorável à confirmação do servi­
dor, emitida por comissão instituída para realizar 
avaliação especial de desempenho.

(B) Decurso de três anos de efetivo exercício e manifes­
tação favorável à confirmação do servidor, emitida 
por comissão instituída para realizar avaliação espe­
cial de desempenho.

(C) Decurso de dois anos de efetivo exercício; transcor­
rido o prazo, a estabilidade independe de manifesta­
ção favorável à confirmação do servidor, emitida por 
comissão instituída para realizar avaliação especial 
de desempenho.

(D) Decurso de dois anos de efetivo exercício e manifes­
tação favorável à confirmação do servidor, emitida 
por comissão instituída para realizar avaliação espe­
cial de desempenho.

(E) Decurso de trinta meses de efetivo exercício e mani­
festação favorável à confirmação do servidor, emi­
tida por comissão instituída para realizar avaliação 
especial de desempenho.

05. A propósito do recurso administrativo tratado na Lei  
Federal no 9.784/99, que regula o processo administra­
tivo, assinale a alternativa correta.

(A) O recurso será dirigido à autoridade superior que 
proferiu a decisão.

(B) A interposição de recurso administrativo, em regra, 
depende de caução.

(C) O recurso administrativo tramitará, no máximo, por 
duas instâncias administrativas.

(D) Salvo disposição legal em contrário, o recurso tem 
efeito suspensivo.

(E) Têm legitimidade para interpor recurso administra­
tivo aqueles cujos direitos ou interesses forem indi­
retamente afetados pela decisão recorrida.

06. Sobre o sistema de registro de preços, assinale a alter­
nativa correta.

(A) A existência de preços registrados obriga a Administra­
ção a firmar as contratações que deles poderão advir.

(B) Durante o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, fica a administração impedida da utilização 
de outros meios licitatórios.

(C) Durante o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, fica a administração impedida de formalizar 
novos contratos.

(D) A validade da ata de registro de preços é de 24 meses, 
com possibilidade de prorrogação por igual período.

(E) É assegurado ao beneficiário do registro preferência 
em igualdade de condições.
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11. Ao tratar dos restos a pagar, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal estabelece:

(A) Nos últimos oito meses de mandato, o administrador 
público não poderá contrair despesas que não possa 
pagar no ano. Para ser contraída uma despesa com 
parcela a ser paga no ano seguinte, deverá ser pro­
visionada disponibilidade de caixa suficiente.

(B) Nos últimos quatro meses de mandato, o administra­
dor público não poderá contrair despesas que não 
possa pagar no ano. Para ser contraída uma despesa 
com parcela a ser paga no ano seguinte, deverá ser 
provisionada disponibilidade de caixa suficiente.

(C) É vedado ao titular de Poder, nos últimos dois meses 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que 
não possa ser cumprida integralmente dentro dele, 
ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito.

(D) É vedado ao titular de Poder, nos últimos cento e 
oitenta dias do seu mandato, contrair obrigação de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibi­
lidade de caixa para este efeito.

(E) Na determinação da disponibilidade de caixa, não 
serão considerados os encargos e as despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício.

12. Considere que, hipoteticamente, a Prefeitura de Ribeirão 
Preto celebrou contrato de gestão, voltado para a área 
da saúde, com entidade privada qualificada como orga­
nização social, com repasse de verbas públicas. Instada, 
diretamente, a fornecer informação, com base na Lei de 
Acesso à Informação, a referida entidade privada

(A) pode negar a informação, sob a alegação de que o 
contrato de gestão tem como objetivo a flexibilização 
do regime jurídico administrativo, que concede às 
entidades da administração direta maior autonomia 
gerencial, operacional e financeira.

(B) pode negar a informação, sob a alegação de que não 
integra nem a administração direta nem a indireta.

(C) pode negar a informação, sob a alegação de que, 
qualificada como organização social, tem ampliada a 
autonomia gerencial, orçamentária e financeira.

(D) deve dar a informação referente à parcela dos recur­
sos públicos recebidos e à sua destinação, mesmo 
qualificando­se como entidade privada sem fins  
lucrativos.

(E) deve dar a informação, ficando a entidade privada sem 
fins lucrativos dispensada de quaisquer outras presta­
ções de contas a que esteja legalmente obrigada.

09. Quanto às ações e serviços de saúde voltados para o 
atendimento das populações indígenas, a Lei Federal  
no 8.080/90 estabelece que

(A) subsistema de Atenção à Saúde Indígena não com­
põe o Sistema Único de Saúde – SUS.

(B) é vedado aos Estados, Municípios, instituições gover­
namentais e não governamentais atuar, complemen­
tarmente, no custeio e na execução das ações e dos 
serviços de saúde voltados para o atendimento das 
populações indígenas.

(C) o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá 
ser centralizado e nacionalizado.

(D) as populações indígenas terão direito a participar, 
apenas no âmbito do Conselho Nacional de Saúde, 
dos organismos colegiados de formulação, acompa­
nhamento e avaliação das políticas de saúde.

(E) caberá à União, com seus recursos próprios, finan­
ciar o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.

10. Sobre o processo administrativo e a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estran­
geira, a Lei Federal no 12.846/13 estabelece:

(A) Uma vez constituída comissão para apuração da res­
ponsabilidade de pessoa jurídica, o processo deverá 
ser concluído no prazo improrrogável de 180 (cento 
e oitenta) dias contados da data da publicação do ato 
que a instituir.

(B) No processo administrativo para apuração de respon­
sabilidade, será concedido à pessoa jurídica prazo de 
15 (quinze) dias para defesa, contados a partir da  
intimação.

(C) A instauração de processo administrativo específico 
de reparação integral do dano prejudica a aplica­
ção imediata das sanções estabelecidas na Lei  
no 12.846/13.

(D) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para faci­
litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei no 12.846/13 ou para provocar con­
fusão patrimonial.

(E) Os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
não serão estendidos aos seus administradores e 
sócios, mesmo que estes não tenham poderes de 
administração.
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14. Considere a seguinte situação hipotética:

Marlon, brasileiro nato, é jogador de futebol; em função 
de sua profissão, foi transferido para jogar na Ucrânia. 
Alguns meses após a sua chegada, o time ao qual está 
vinculado exige que ele se naturalize ucraniano como 
condição para permanecer jogando e em cumprimento 
ao seu contrato de trabalho.

Nesse caso em específico, a respeito do quanto disci­
plinado pela Constituição Federal brasileira acerca dos 
direitos de nacionalidade, é correto afirmar que

(A) ao adquirir voluntariamente uma nova nacionalidade, 
Marlon perderá automaticamente a nacionalidade 
brasileira.

(B) ao adquirir a nova nacionalidade, Marlon perderá a 
nacionalidade brasileira, desde que por decisão do 
Ministro da Justiça, após processo judicial que ga­
ranta contraditório e ampla defesa.

(C) Marlon apenas perderá a nacionalidade brasileira se, 
após retornar ao Brasil, a qualquer tempo, não soli­
citar ao Ministério da Justiça a reaquisição do seu 
direito de nacionalidade.

(D) Marlon manterá a nacionalidade brasileira e também 
terá a nacionalidade ucraniana, tratando­se de caso 
de dupla nacionalidade, uma vez que a aquisição 
da nova nacionalidade decorreu de exigência como 
condição de exercício de seus direitos na Ucrânia.

(E) Marlon manterá a nacionalidade brasileira e terá a 
nacionalidade ucraniana, mas terá que retornar ao 
Brasil, obrigatoriamente, no prazo máximo de 10 
(dez) anos, sob pena de perder a nacionalidade bra­
sileira em definitivo.

15. A respeito do Habeas Data, assinale a alternativa correta.

(A) Não se admite a impetração de habeas data por es­
trangeiros, eis que, embora titulares de restritos di­
reitos fundamentais no Brasil, não fazem jus ao uso 
das garantias constitucionais.

(B) Para a impetração de habeas data, exige­se a com­
provação de que houve negativa, pela via adminis­
trativa, do acesso aos dados pessoais ou retificação 
de dados pretendida pelo impetrante, sob pena de 
extinção da ação por falta de interesse processual.

(C) Via de regra, também é admitida a impetração de ha-
beas data em favor de terceiros, considerando a im­
portância da tutela do direito de informação prevista 
na Constituição.

(D) O habeas data é instrumento constitucional cabível 
para assegurar a efetivação de direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou mandado de 
segurança, e deve ser impetrado no prazo máximo 
de 120 dias.

(E) No caso de prolação de sentença concedendo  
habeas data, será cabível recurso de apelação dota­
do de efeitos suspensivo e devolutivo.

Direito ConstituCionAl

13. Suponha que o Chefe do Poder Executivo do Municí­
pio de Ribeirão Preto sancionou em maio de 2019 a Lei  
no X, criada pelo Legislativo Municipal, que tem como 
 objetivo a proibição de transporte individual de passagei­
ros por aplicativo. Irresignado com o teor da referida lei, 
por entendê­la violadora dos princípios constitucionais da 
livre iniciativa e concorrência, o Partido Político Y, que 
tem 1 deputado federal eleito no Congresso Nacional, 
 decide questionar a constitucionalidade da norma.

Nesse caso, é correto afirmar que

(A) não será possível o ajuizamento de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal, uma vez que não se confere legitimação ati­
va aos partidos políticos para questionar a constitu­
cionalidade pelo controle concentrado, mas apenas 
pela via difusa.

(B) não será possível o ajuizamento de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal por se tratar de ato normativo municipal, em­
bora qualquer partido político detenha legitimidade 
ativa para propor ação direta de inconstitucionalida­
de.

(C) não será possível o ajuizamento de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal, podendo, no entanto, ser ajuizada ação di­
reta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça do Estado caso a lei municipal também tenha 
violado norma da Constituição Estadual de repro­
dução obrigatória da Constituição Federal, sendo o 
partido em questão legítimo ativamente por possuir 
representante no Congresso Nacional.

(D) será possível o ajuizamento de ação direta de in­
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Fe­
deral, já que, tratando­se de norma municipal, esta­
dual ou federal que viole a constituição, é possível 
discutir a sua compatibilidade mediante o controle 
concentrado.

(E) será possível o ajuizamento de ação direta de incons­
titucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal e 
também perante o Tribunal de Justiça Estadual, de 
modo que o primeiro dos órgãos a receber a deman­
da ficará prevento para o julgamento da demanda.
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17. Analise as seguintes situações:
I. Bartolomeu, vereador do Município de Ribeirão Preto, 

está no interior da Câmara Municipal de sua circuns­
crição discutindo um projeto de lei e, após ser pro­
vocado por Ramiro, também vereador, o chama de 
“incompetente e ladrão”;

II. Raimunda, vereadora do Município de São Paulo, 
está no Município de São José dos Campos a serviço 
da Câmara Legislativa e, em discurso acalorado na 
Câmara deste Município (São José), exacerba­se e 
afirma que todos os parlamentares da localidade são 
corruptos.

A partir dos casos mencionados e considerando o tema 
das imunidades parlamentares conferidas aos Vereado­
res, assinale a alternativa correta.

(A) Bartolomeu e Raimunda terão reconhecida a imuni­
dade material para ações civis e penais por conta de 
suas falas.

(B) Bartolomeu e Raimunda terão reconhecida a imuni­
dade material para eventuais ações civis ou penais 
e, por gozarem de imunidade formal, o seu julga­
mento se dará obrigatoriamente perante o Supremo 
Tribunal Federal.

(C) Apenas Raimunda terá direito à imunidade formal, 
o que significa dizer que ela poderá ser julgada so­
mente pelo Superior Tribunal de Justiça.

(D) Bartolomeu e Raimunda não possuirão imunidade 
material ou formal, já que as suas falas não possuem 
relação com o mandato.

(E) Apenas Bartolomeu não poderá ser processado cri­
minalmente ou civilmente por sua opinião, já que a 
imunidade material de vereadores se limita exclusi­
vamente à sua circunscrição e exige pertinência com 
o mandato.

18. Considere que o Município X tenha a intenção de se fun­
dir ao Município Y e lhe solicita, na condição de Procura­
dor, parecer a respeito de como efetivar a medida. Nesse 
caso, a partir do quanto previsto pela Constituição Fede­
ral, a fusão deve ser efetivada mediante

(A) lei estadual, dentro do período determinado por lei 
complementar federal, e dependerá de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios en­
volvidos, após divulgação dos estudos de viabilidade 
municipal, apresentados e publicados na forma da lei.

(B) lei estadual e depende de consulta posterior, mediante 
referendo, às populações dos Municípios envolvidos, 
após divulgação dos estudos de viabilidade municipal.

(C) lei estadual, não se fazendo necessária consulta às 
populações dos Municípios, considerando se tratar 
de interesse exclusivamente estadual.

(D) lei municipal e depende de consulta prévia, por meio de 
plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos.

(E) lei municipal com a exigência de consulta posterior, 
mediante referendo, das populações dos Municípios 
envolvidos, exigindo­se também a publicação prévia 
de estudos de viabilidade municipal.

16. Imagine que o Município X, que possui 52 mil habitantes, 
tenha atualmente 15 Vereadores, composição definida 
no limite máximo previsto pelo texto constitucional, e que 
a Câmara Municipal tenha a intenção de reduzir esse nú­
mero para apenas 11 Vereadores, por meio de Emenda 
à Lei Orgânica do Município. Nesse caso hipotético, a 
redução do número de Vereadores é

(A) constitucional, uma vez que, ao definir o número de 
parlamentares a nível municipal, a Constituição es­
tabelece apenas um limite máximo, e não mínimo, 
cabendo ao Legislativo de cada Município decidir a 
respeito da matéria, em respeito à autonomia e à 
competência municipal para tratar sobre assuntos 
locais.

(B) constitucional, pois, ao definir o número de parla­
mentares a nível municipal, a Constituição estabele­
ce um número mínimo de parlamentares, o qual, no 
caso de municípios com menos de 60 mil habitantes 
e mais de 50 mil habitantes, é de 11 parlamentares, 
o que mostra o acerto da emenda.

(C) inconstitucional, uma vez que a Constituição define 
tanto o número mínimo como o número máximo de 
parlamentares, de modo que, no caso do Município 
X, em função da quantidade de habitantes que pos­
sui, exige­se o mínimo de 13 Vereadores e o máximo 
de 15.

(D) inconstitucional, pois a Constituição expressamente 
consigna que o número mínimo de Vereadores para 
municípios com mais de 50 mil habitantes e menos 
de 80 mil habitantes é de 15 e o máximo, de 20.

(E) inconstitucional, pois a competência para reduzir o 
número de parlamentares somente pode ser realiza­
da pelo Estado, considerando o interesse regional 
também na promoção e consecução das eleições 
estaduais.
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21. Caso o Município de Ribeirão Preto tenha a intenção de 
criar um projeto de lei para exploração de gás canalizado 
e lhe solicite, como Procurador, parecer sobre a constitu­
cionalidade da medida, é correto afirmar que a proposta é
(A) constitucional, considerando que a competência 

para tratar sobre o tema é concorrente entre o Es­
tado de São Paulo e o Município de Ribeirão Preto.

(B) constitucional, haja vista se tratar de competência 
privativa dos Municípios regulamentar questões de 
gás canalizado em sua localidade.

(C) inconstitucional, uma vez que é competência exclu­
siva dos Estados membros explorar diretamente, ou 
mediante concessão, os serviços de gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição de medida provisó­
ria para sua regulamentação.

(D) inconstitucional, pois a competência para tratar so­
bre gás canalizado é exclusiva da União Federal.

(E) inconstitucional, já que compete concorrentemente 
entre União, Estados membros e Distrito Federal.

22. Sobre as hipóteses de impedimento, suspensão e per­
da de mandato de parlamentares, a Constituição Federal 
assevera que
(A) perderá o mandato o deputado ou senador que seja 

investido no cargo de Ministro de Estado, por impli­
car em nítida violação da separação de poderes.

(B) perderá o mandato o deputado ou senador que faltar 
a 10% (dez por cento) das sessões ordinárias reali­
zadas pela respectiva Casa Legislativa.

(C) desde a expedição do diploma os deputados e sena­
dores não poderão ser proprietários, controladores, 
diretores de empresas que gozem de favor decorren­
te de contrato com pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exercer função remunerada.

(D) no caso de senador ou deputado que pratique proce­
dimento declarado incompatível com o decoro par­
lamentar, a perda do mandato será declarada pela 
Mesa da casa respectiva, de ofício ou mediante pro­
vocação de qualquer de seus membros, ou de parti­
do político com ou sem representação no Congresso 
Nacional, assegurada ampla defesa.

(E) não perderá o seu mandato o deputado ou senador, 
licenciado pela respectiva Casa por motivo de doen­
ça, ou para tratar, sem remuneração, de interesse 
particular, desde que, neste caso, o afastamento não 
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.

23. O artigo 205 da Constituição Federal possui a seguinte 
redação: “A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colabo­
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho”. A partir da classificação 
das normas constitucionais, é correto afirmar que referida 
norma pode ser classificada como de
(A) eficácia contida.
(B) eficácia restrita.
(C) aplicabilidade plena.
(D) eficácia limitada de princípio programático.
(E) eficácia limitada de princípio institutivo.

19. Ao tratar sobre as espécies normativas do processo le­
gislativo brasileiro, a Constituição expressamente consig­
na que

(A) as medidas provisórias, de legitimidade do Chefe do 
Poder Executivo, publicadas em caso de relevância 
e urgência, terão prazo máximo de vigência de 30 
(trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, e 
poderão versar, inclusive, sobre nacionalidade.

(B) são de iniciativa concorrente do Presidente da Repú­
blica e do Congresso Nacional as leis que fixem ou 
modifiquem os efetivos das forças armadas.

(C) a Constituição poderá ser emenda mediante inicia­
tiva popular, desde que o projeto seja subscrito por, 
no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído em 
5 Estados, com não menos do que 3 décimos por 
cento em cada um deles.

(D) as medidas provisórias terão sua votação iniciada no 
Senado Federal.

(E) a discussão e votação dos projetos de lei de iniciati­
va do Presidente da República, do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores terão início na 
Câmara dos Deputados.

20. Maurício de Sá, prefeito eleito no ano de 2018 em de­
terminado município e pré­candidato à reeleição para as 
eleições de 2020, é casado com Mariana Ribeiro, de 25 
anos de idade, a qual pretende se lançar como candidata 
ao cargo de Vereadora, no mesmo município, nas elei­
ções de 2020.

Nesse caso hipotético, é correto afirmar que Mariana

(A) é elegível, uma vez que o fato de ser casada com o 
atual Prefeito não implica em qualquer óbice à sua 
candidatura, bem como possui a idade mínima exigi­
da pela Constituição para concorrer ao cargo.

(B) poderá ser elegível, desde que esteja concorrendo 
para reeleição ao cargo de Vereadora, já que possui 
a idade mínima de 21 anos exigida pelo texto cons­
titucional.

(C) é inelegível, uma vez que o fato de ser cônjuge de 
Chefe do Poder Executivo, por si só, obsta a sua par­
ticipação no pleito eleitoral, ainda que esteja concor­
rendo à reeleição ao cargo de Vereadora.

(D) é inelegível apenas pelo fato de não atingir a idade 
mínima de 26 anos, exigida pelo texto constitucional 
para concorrer ao cargo.

(E) é inelegível tanto por não atingir a idade mínima de 
30 anos prevista pela Constituição quanto pelo fato 
de incidir a causa de inelegibilidade reflexa.
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27. A respeito da Execução Fiscal, é correto afirmar que

(A) não se presta à cobrança de dívida ativa de autar­
quia municipal.

(B) para suspender a exigibilidade do crédito tributário, a 
garantia dada pelo executado abrangerá o valor atu­
alizado da dívida, descontados juros, multa de mora 
e honorários advocatícios.

(C) ao executado é facultado, no mesmo prazo dos em­
bargos, apresentar reconvenção, compensação e 
exceções de suspeição ou incompetência do juízo, 
sob pena de preclusão.

(D) havendo interesse público justificado nos autos, a 
Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penho­
rados antes do leilão, pelo preço de avaliação, in­
dependentemente da oposição de Embargos pelo 
executado.

(E) é admitida a exceção de pré­executividade relativa­
mente às matérias conhecíveis de ofício que não de­
mandem dilação probatória.

28. A decisão judicial que decretar medida cautelar fiscal em 
desfavor de contribuinte pessoa jurídica

(A) produzirá, de imediato, a indisponibilidade da totali­
dade dos bens da empresa.

(B) produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens 
do ativo permanente da empresa, até o limite da sa­
tisfação da obrigação, não podendo ser estendida 
aos bens do acionista controlador ao tempo da ocor­
rência do fato gerador.

(C) poderá se dar em ação preparatória de Execução 
Fiscal ou incidentalmente, nos autos de ação já em 
curso e, nesse último caso, a competência para ana­
lisar o pedido é do Tribunal de Justiça.

(D) poderá estender­se aos bens adquiridos a qualquer 
título daqueles que, em razão do contrato social ou 
estatuto, tenham poderes para fazer a empresa cum­
prir suas obrigações fiscais, ao tempo do fato gera­
dor, nos casos de lançamento de ofício.

(E) poderá ser concedida liminarmente nos casos em 
que não houver prova literal da constituição do cré­
dito fiscal e prova documental de prática de atos que 
dificultem ou impeçam a satisfação do crédito ape­
nas mediante caução da Fazenda Pública.

Direito tributário

24. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, os valores 
recolhidos pelas empresas para as instituições do cha­
mado Sistema S têm natureza jurídica de

(A) contribuições, podendo ser instituídas apenas pela 
União.

(B) empréstimo compulsório, podendo ser instituídas 
apenas pela União.

(C) taxa, por ter destinação específica, podendo ser ins­
tituídas pela União, Estados e Distrito Federal, res­
peitadas as normas gerais veiculadas em lei comple­
mentar nacional.

(D) imposto parafiscal, podendo ser instituídas pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

(E) contribuição de melhoria, podendo ser instituídas 
apenas pela União.

25. As parcelas de receita do imposto do Estado sobre ope­
rações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e in­
termunicipal e de comunicação pertencentes aos Municí­
pios, serão creditadas segundo critérios fixados

(A) em lei complementar nacional.

(B) em lei complementar municipal.

(C) no Código Tributário Nacional.

(D) na Constituição Federal.

(E) em decreto legislativo do Senado Federal.

26. Nos termos do Código Tributário Nacional, é correto afir­
mar que a alteração de critérios jurídicos adotados pela 
autoridade administrativa, no exercício do lançamento,

(A) decorrente de modificação da orientação pelo órgão 
jurídico­consultivo, pode alcançar fato gerador ocor­
rido antes da decisão.

(B) decorrente de decisão administrativa ou judicial, so­
mente pode ser efetivada, em relação a um mesmo 
sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido pos­
teriormente à alteração.

(C) decorrente de lei, somente pode ser efetivada, em rela­
ção a um mesmo sujeito passivo, quanto a fatos gera­
dores ocorridos anteriormente à sua entrada em vigor.

(D) resultante da aplicação da analogia, permite o refazi­
mento do ato administrativo de lançamento regular­
mente notificado ao sujeito passivo.

(E) só pode resultar de alteração legislativa, alcançando 
fatos geradores ocorridos há cinco anos, contados 
da data da entrada em vigor da nova lei.
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Direito Civil

31. Sobre a alteração de leis, é correto afirmar:

(A) Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi­
cação de seu texto, destinada a correção, o prazo de 
início de vigência começará a correr da primeira publi­
cação e as correções a texto de lei já em vigor conside­
ram­se lei nova.

(B) A lei posterior revoga a anterior quando expressa­
mente o declare, quando seja com ela incompatível 
ou quando regule inteiramente a matéria de que tra­
tava a lei anterior, bem como a lei nova que esta­
beleça disposições gerais ou especiais a par das já 
existentes revoga e modifica a lei anterior.

(C) É vedada, salvo quando recomendável, qualquer renu­
meração de artigos e de unidades superiores ao arti­
go, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo 
ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem 
suficientes para identificar os acréscimos.

(D) É permitido o aproveitamento do número de dispo­
sitivo revogado, vetado, declarado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução sus­
pensa pelo Senado Federal em face de decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

(E) É admissível a reordenação interna das unidades em 
que se desdobra o artigo, identificando­se o artigo 
 assim modificado por alteração de redação, supres­
são ou acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre 
parênteses, uma única vez ao seu final, obedecidas, 
quando for o caso, as prescrições legais.

32. Assinale a alternativa correta sobre o estado de perigo e 
a lesão.

(A) A lesão pode restar configurada independentemente 
do dolo de aproveitamento da outra parte, ao con­
trário do estado de perigo que pressupõe o conhe­
cimento da outra parte a respeito da situação que 
configura o vício.

(B) Para que se configurem a lesão e o estado de perigo, 
necessário o dolo de aproveitamento da outra parte, 
tendo em vista o acolhimento da teoria subjetiva dos 
vícios do consentimento.

(C) A lesão e o estado de perigo podem se configurar 
independentemente da existência de dolo de aprovei­
tamento da outra parte, tendo em vista o acolhimento 
da teoria objetiva dos vícios do consentimento.

(D) O estado de perigo pode restar configurado, indepen­
dentemente do dolo de aproveitamento da outra parte, 
ao contrário da lesão que pressupõe o conhecimento 
da outra parte da situação que configura o vício.

(E) A relevância da existência ou inexistência de dolo de 
aproveitamento da outra parte deverá ser avaliada 
no caso concreto pelo juiz na aferição da ocorrência 
da lesão e do estado de perigo, tendo em vista a 
aplicação do princípio da boa­fé objetiva.

29. O Procurador do Município que patrocinar, indiretamen­
te, interesse privado perante a Secretaria Municipal da 
Fazenda, valendo­se da qualidade de servidor público, 
sujeita­se a responsabilidade, em tese, por

(A) crime praticado por particular contra a Administra­
ção em geral, pelos fatos terem sido praticados 
indiretamente.

(B) crime praticado por particular contra a ordem tributá­
ria, pelos fatos terem sido praticados por interposta 
pessoa.

(C) crime praticado por particular contra a ordem fiscal, 
pelos fatos terem ocorrido fora do local de exercício 
do agente público.

(D) crime funcional contra a ordem tributária.

(E) infração funcional à legislação tributária, mediante 
Ação Anulatória.

30. Suponha que o fiscal de rendas do Município responsá­
vel pelo procedimento de fiscalização instaurado contra a 
empresa Serviços de Sucesso Ltda., tenha encaminhado 
ao Procurador do Município solicitação de ajuizamento 
de ação para ter autorizado o acesso a informações ban­
cárias sigilosas da empresa e dos seus sócios. O Procu­
rador do Município, em conformidade com a jurisprudên­
cia do STF, deverá

(A) ajuizar a ação de obrigação de fazer imediatamente, 
com pedido de liminar, já que o sigilo bancário de 
contribuintes somente pode ser quebrado, pelo Fis­
co, mediante ordem judicial.

(B) orientar o fiscal de rendas a provocar atuação do 
Ministério Público Estadual, órgão competente para 
requisitar, ao juízo da Fazenda Pública, a quebra do 
sigilo fiscal de contribuintes nos autos de processos 
administrativos de fiscalização.

(C) orientar o fiscal de rendas a requerer diretamente o 
acesso aos dados bancários dos contribuintes, con­
siderando tratar­se de informação essencial para 
constituição do crédito tributário.

(D) orientar o fiscal de rendas a constituir definitivamente 
o crédito tributário para inscrição em dívida ativa e 
consequente ajuizamento da execução fiscal, já que 
somente nesse tipo de ação é possível requisitar in­
formações bancárias de contribuintes.

(E) orientar o fiscal de rendas a oficiar a Receita Fede­
ral, órgão centralizador e detentor de todos os dados 
bancários e financeiros de pessoas físicas e jurídicas.
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36. Acerca da usucapião extrajudicial, assinale a alternativa 
correta.

(A) A rejeição do pedido extrajudicial impede o ajuiza­
mento de ação de usucapião.

(B) Ocorrendo impugnação do pedido por qualquer um 
dos titulares de direito reais, esta deve ser julgada 
pelo Registrador de Imóveis, cabendo da decisão 
recurso ao juiz corregedor.

(C) Se a planta não contiver a assinatura de qualquer 
um dos titulares de direitos registrados na matrícula, 
estes serão notificados, e deve ser interpretado o 
silêncio como discordância.

(D) No caso de o imóvel usucapiendo ser unidade autô­
noma de condomínio edilício, fica dispensado o con­
sentimento dos confinantes, bem como do síndico.

(E) Caso não seja encontrado o notificando, deve ocor­
rer sua notificação por edital, nos termos da lei, sen­
do interpretado seu silêncio como concordância.

37. Considerando a Jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
é correto afirmar, sobre o dano moral, que

(A) a pessoa jurídica de direito público pode ser titular 
de direito à indenização por dano moral relacionado 
à ofensa de sua honra ou imagem.

(B) a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral, mes­
mo que demonstrada ofensa à sua honra objetiva.

(C) a legitimidade para pleitear a reparação por danos 
morais é, em regra, do próprio ofendido, no entan­
to, em certas situações, são colegitimadas também 
aquelas pessoas que, sendo muito próximas afeti­
vamente à vítima, são atingidas indiretamente pelo 
evento danoso, reconhecendo­se, em tais casos, o 
chamado dano moral reflexo ou em ricochete.

(D) o dano moral coletivo é categoria autônoma de dano 
relacionado à violação injusta e intolerável de valores 
fundamentais da coletividade, sendo indenizável ape­
nas se comprovada a dor, o sofrimento e a humilha­
ção das pessoas que compõem a coletividade lesada.

(E) a fixação do valor devido a título de indenização por 
danos morais deve considerar o método trifásico, 
que conjuga os critérios da valorização das circuns­
tâncias do caso e do interesse jurídico lesado, mini­
miza eventual arbitrariedade ao se adotar critérios 
unicamente subjetivos do julgador, bem como con­
sidera a tarifação do dano.

33. Considerando o entendimento atual do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que o prazo prescricional 
para pretensão de reparação civil baseada em inadim­
plemento contratual é de
(A) 3 anos.
(B) 10 anos.
(C) 5 anos.
(D) 4 anos.
(E) 1 ano.

34. Em um contrato de compra e venda, mediante pagamen­
to a prazo, sem direito de arrependimento, o comprador 
deu ao vendedor um sinal de 30% do valor do bem com­
prado. Também foi estipulado que, se o comprador atra­
sasse o valor das prestações por mais de 90 dias, além 
da retenção do sinal de 30% do valor do bem comprado, 
seria penalizado com o pagamento de uma multa mora­
tória equivalente a 110% do valor do contrato.

Acerca do contrato hipotético descrito, é correto afirmar que
(A) a multa moratória pode ser superior ao valor da obri­

gação principal.
(B) não podem ser cumuladas as cláusulas que preveem 

a retenção do sinal com a multa moratória, por serem 
um bis in idem.

(C) o comprador pode reter o sinal, mas não poderá pedir  
indenização suplementar, mesmo se provar maior 
 prejuízo, valendo o valor do sinal como indenização 
pré­fixada.

(D) a multa moratória não pode ser reduzida equitati­
vamente pelo juiz, mesmo que se demonstre que é 
 manifestamente excessiva, tendo­se em vista a natu­
reza e a finalidade do negócio.

(E) para exigir a multa moratória, é necessário que o 
comprador alegue prejuízo.

35. A empresa “Lote Fácil” apresentou um projeto de loteamen­
to na Municipalidade que foi aprovado. Entretanto, antes do 
registro do loteamento, a empresa apresentou um pedido à 
Municipalidade para suprimir uma das três praças e duas 
vias públicas existentes no projeto original. A razão do pedi­
do era transformar tais áreas em novos lotes.

A esse respeito, é correto afirmar que
(A) é direito subjetivo do loteador realizar qualquer tipo 

de alteração antes do registro, razão pela qual não 
pode a Municipalidade negar o pedido de supressão 
da praça e das vias públicas.

(B) caberá ao Município, discricionariamente, decidir 
acerca da conveniência e oportunidade do atendi­
mento do pedido do loteador.

(C) se não houver qualquer prejuízo à mobilidade e à 
quantidade mínima de áreas de lazer e convivência 
pública, deve o pedido ser deferido.

(D) o pedido não pode ser deferido, tendo em vista que 
as vias e praças constantes do projeto e do memorial 
descritivo não poderão ter sua destinação alterada 
pelo loteador.

(E) deve o loteador apresentar um estudo de medidas 
compensatórias que possam garantir que a mobilida­
de e a área de convivência suprimida será compen­
sada com outras vantagens decorrentes do aumento 
do número de lotes.
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40. O juiz, ao analisar a emenda da petição inicial por ele 
determinada, poderá

(A) indeferir a petição inicial, com fundamento na 
prescrição.

(B) julgar liminarmente improcedente a ação, com base 
na existência de prévia coisa julgada.

(C) julgar liminarmente improcedente o pedido, nas cau­
sas que dispensem a fase instrutória, que contrariar 
enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre 
d ireito local.

(D) indeferir liminarmente a exordial, se o objeto da 
d emanda contrariar súmula vinculante.

(E) determinar a citação do réu, a fim de que se manifeste 
sobre a decadência.

41. Citação é o ato pelo qual é convocado o réu para integrar 
a relação processual, cabendo ressaltar que

(A) seja lá em que situação concreta for, para a validade 
do processo é indispensável a citação do réu.

(B) o comparecimento espontâneo do réu nos autos não 
supre a nulidade da citação.

(C) deve ser realizada no procedimento comum, como 
regra, por oficial de justiça.

(D) a citação por hora certa terá cabimento quando o réu 
estiver em local incerto e não sabido.

(E) a parte que requerer a citação por edital, alegando 
dolosamente a ocorrência das circunstâncias autori­
zadoras para sua realização, incorrerá em multa de 
5 (cinco) vezes o salário mínimo.

42. A tutela provisória pode fundamentar­se em urgência ou 
evidência, destacando­se, no que concerne à tutela de 
urgência, que

(A) será concedida quando houver elementos que evi­
denciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou o risco ao resultado útil do processo.

(B) sendo o requerente hipossuficiente financeiro, o juiz 
pode, para a sua concessão, exigir caução idônea 
para ressarcir os danos que a outra parte possa vir 
a sofrer.

(C) se requerida em caráter incidental, exige pagamento 
prévio de custas.

(D) não deve ser concedida, caso haja necessidade de 
designação de justificação prévia para constatação 
de seus requisitos.

(E) a de natureza antecipada deve ser concedida, como 
regra, ainda que possa ocorrer perigo de irreversibi­
lidade dos efeitos da decisão.

Direito ProCessuAl Civil

38. Incumbe à Advocacia Pública, em especial, defender e 
promover os interesses públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, por meio da repre­
sentação judicial, em todos os âmbitos federativos, sen­
do certo que

(A) ficará a seu cargo a postulação judicial dos entes 
p olíticos, e suas respectivas autarquias, fundações 
e empresas públicas.

(B) gozará de prazo em dobro para todas as manifes­
tações processuais, inclusive quando a lei estabe­
lecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente 
público.

(C) será intimada por remessa ou via diário da justiça 
eletrônico para manifestar­se nos autos do processo, 
quando estes forem físicos.

(D) a sua intimação pessoal far­se­á por carga, remessa 
ou meio eletrônico.

(E) os seus membros serão civil e regressivamente res­
ponsáveis quando agirem com culpa grave, com 
dolo ou fraude no exercício de suas funções.

39. O valor da causa constará da petição inicial ou da recon­
venção e será na

(A) ação de cobrança de dívida, a soma monetariamente 
corrigida do principal e dos juros de mora, se houver, 
cujas parcelas deverão ser atualizadas até a data do 
vencimento da última.

(B) ação que tiver por objeto a existência, a validade, o 
cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição 
ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de 
sua parte controvertida.

(C) ação de alimentos, a soma das parcelas vencidas, 
acrescidas de 12 (doze) prestações mensais pedidas.

(D) ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, 
o valor venal da área ou do bem objeto do pedido.

(E) ação em que os pedidos são alternativos, o de 
m enor valor.
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46. Nos exatos termos da Lei do Juizado Especial da Fazenda 
Pública, assinale a alternativa correta.

(A) As causas que tenham como objeto a impugnação 
da pena de demissão imposta a servidores públicos 
civis podem, perante ele, ser ajuizadas.

(B) No foro onde estiver instalado, a sua competência é 
relativa.

(C) O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das par­
tes, deferir quaisquer providências cautelares e ante­
cipatórias no curso do processo, para evitar dano de 
difícil ou de incerta reparação.

(D) Podem ser partes como réus os Municípios, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públi­
cas e sociedades de economia mista.

(E) Deve a citação para a audiência de conciliação ser efe­
tuada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

47. A instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas será pertinente quando presentes os seguin­
tes requisitos: efetiva repetição de processos que conte­
nham controvérsia sobre a mesma questão unicamente 
de direito, aliado ao risco de ofensa à isonomia e à segu­
rança jurídica, anotando­se que

(A) a desistência ou o abandono do processo que lhe 
deu causa impede o seu exame de mérito.

(B) serão exigidas custas processuais para sua ins­
tauração.

(C) do julgamento do seu mérito caberá recurso extraor­
dinário ou especial, sem efeito suspensivo.

(D) é incabível a sua instauração, quando um dos tribu­
nais superiores, no âmbito de sua respectiva com­
petência, já tiver afetado recurso para definição de 
tese sobre questão de direito material ou processual 
repetitiva.

(E) não observada a tese adotada no incidente, caberá 
correição parcial.

43. No que diz respeito à força probante dos documentos, 
assinale a alternativa correta.

(A) O documento público faz prova apenas da sua  
formação.

(B) Quando a lei exigir instrumento público como da 
substância do ato, nenhuma outra prova, por mais 
especial que seja, pode suprir­lhe a falta.

(C) O documento feito por oficial público, sem a obser­
vância das formalidades legais, sendo subscrito 
p elas partes, tem a mesma eficácia probatória do 
documento público.

(D) A data do documento particular, quando a seu res­
peito surgir dúvida ou impugnação entre os litigan­
tes, deverá ser ratificada, necessariamente, por p erí­
cia grafotécnica.

(E) As declarações constantes do documento particular 
escrito e assinado, que digam respeito a determi­
nado fato, provam o fato em si.

44. Sobre os embargos de divergência, é correto afirmar que

(A) não poderão ser confrontadas teses jurídicas conti­
das em julgamentos de recursos e de ações de com­
petência originária.

(B) a divergência que autoriza a sua interposição é, ape­
nas, aquela que diz respeito à aplicação do direito 
material.

(C) são cabíveis quando o acórdão paradigma for da 
mesma turma que proferiu a decisão embargada, 
desde que sua composição tenha sofrido alteração 
em, no mínimo, um terço de seus membros.

(D) o seu procedimento observará o quanto estabelecido 
no regimento interno do respectivo tribunal superior.

(E) a sua interposição suspende o prazo para interpo­
sição de recurso extraordinário por qualquer das 
partes.

45. No que diz respeito aos embargos a serem ofertados face 
à execução por quantia certa fundada em título extrajudi­
cial contra a Fazenda Pública, cabe asseverar que

(A) o prazo para sua oposição é de 30 (trinta) dias.

(B) opostos e transitada em julgado a decisão que os 
rejeitar ou acolher, expedir­se­á precatório ou requi­
sição de pequeno valor em favor do vencedor.

(C) deverão versar sobre a liquidez, certeza e exigibili­
dade do título exequendo.

(D) deverão ser recebidos com efeito interruptivo.

(E) o prazo para sua oferta tem como termo inicial, quan­
do a citação for feita pelo correio, a data da juntada 
do aviso de recebimento aos autos.
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50. A respeito das águas subterrâneas, é correta a seguinte 
afirmação:

(A) Sua gestão implica a obrigação de os sistemas de 
gerenciamento promoverem diferentes diretrizes 
para a coleta de dados, no caso de aquíferos, subja­
centes a duas ou mais bacias hidrográficas.

(B) Os Comitês de Bacia Hidrográfica envolvidos 
 deverão buscar o intercâmbio e a sistematização 
dos dados gerados para a perfeita caracterização 
da bacia hidrográfica.

(C) Há necessidade de adoção de um rol de procedi­
mentos administrativos variados para atendimento 
das outorgas do direito de uso de recursos hídricos.

(D) No caso dos aquíferos transfonteiriços ou subjacen­
tes a duas ou mais unidades da federação, caberá 
aos Comitês de Bacias Hidrográficas a promoção da 
integração dos diferentes órgãos dos governos fede­
ral e municipais, competentes para o gerenciamento 
das águas superficiais.

(E) A aplicação dos instrumentos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos se dará com base nas dispo­
sições previstas na Lei no 9.433/97 (Lei da Política 
Nacional de Recursos Hídricos) e legislação esta­
dual, na hipótese dos aquíferos transfonteiriços.

51. Para atender ao princípio da responsabilização integral 
na seara ambiental, a imposição de responsabilidade 
pelo dano ao meio ambiente abrange, de forma concomi­
tante, tanto a área civil quanto a administrativa e a penal. 
Acerca do tema, é correto afirmar que

(A) o empreendedor que licenciou a obra e observa os 
padrões de qualidade ambiental não poderá ser res­
ponsabilizado civilmente por dano ambiental.

(B) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas penal­
mente, nos casos em que a infração seja cometida 
por ato exclusivo de seu representante contratual ou 
comum, em benefício próprio e da entidade.

(C) a natureza da responsabilidade administrativa 
ambiental é subjetiva, segundo atual entendimen­
to consolidado no STJ.

(D) atualmente, tanto o STF como o STJ consideram a 
necessidade de dupla imputação, tanto da pessoa 
física, que praticou o ato, como da pessoa jurídi­
ca, em crimes ambientais praticados por pessoas 
jurídicas.

(E) a responsabilidade civil ambiental é subjetiva, inte­
gral e solidária, pois todos aqueles que concorrem 
para o dano, de forma direta ou indireta, são respon­
sáveis pela reparação.

Direito AmbientAl

48. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como fundações, insti­
tuídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 
melhoria da qualidade ambiental, constituem o SISNAMA 
(Sistema Nacional do Meio Ambiente), que tem a seguin­
te estrutura, dentre outras:

(A) órgão superior: a Secretaria do Meio Ambiente da 
Presidência da República e o Conselho de Governo, 
com a função de assessorar o Presidente da Repú­
blica na formulação da política nacional para o meio 
ambiente.

(B) órgão central: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, que 
tem por finalidade assessorar e propor o Conselho 
de governo, diretrizes de políticas governamentais 
para o meio ambiente e os recursos naturais.

(C) um dos órgãos executores: o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico 
Mendes, com a finalidade de executar e fazer execu­
tar a política e as diretrizes governamentais fixadas 
para o meio ambiente, de acordo com as respectivas 
competências.

(D) órgãos seccionais: os órgãos ou entidades munici­
pais, responsáveis pelo controle e fiscalização des­
sas atividades, nas suas respectivas jurisdições.

(E) órgãos locais: os órgãos ou entidades estaduais e 
municipais responsáveis pelo controle, execução de 
programas e projetos de atividades hábeis a gerar 
degradação ambiental.

49. Acerca da poluição por resíduos sólidos, estabelecem­se 
proibições de determinadas formas de destinação ou sua 
disposição final, dentre as quais:

(A) lançamento “in natura”, a céu aberto, dos resíduos 
de mineração.

(B) queima de resíduos, a céu aberto, ainda que decreta­
da emergência sanitária.

(C) lançamentos em praias, no mar ou em quaisquer 
corpos hídricos.

(D) queima em recipientes e equipamentos, não obstan­
te estejam licenciados para essa finalidade.

(E) importação de resíduos sólidos perigosos cujas 
 características não causem danos à sanidade 
 vegetal.
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53. Como instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, 
o Estudo de Impacto Ambiental

(A) deve atender ao princípio da publicidade e da 
 informação, garantindo a realização de audiências 
públicas, que serão realizadas sempre que o órgão 
licenciador julgar necessário, ou quando solicitado 
por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por, 
no mínimo, 100 pessoas.

(B) é um instrumento da PNMA que atende, de forma 
exemplar, o princípio da prevenção, devendo ser 
realizado antes da concessão de licenças ambien­
tais, o que impede, após a concessão de licença, 
que seja exigido pelo órgão ambiental competente 
um estudo de impacto ambiental, diante de uma 
nova situação preocupante com relação a impactos 
ao meio ambiente.

(C) é exigido, na forma da lei, para instalação de obra 
ou qualquer atividade potencialmente causadora de 
qualquer tipo de degradação do meio ambiente, a 
que se dará a devida publicidade.

(D) será realizado por equipe multidisciplinar habilita­
da, dependente direta ou indiretamente do propo­
nente do projeto e que será responsável tecnica­
mente pelos resultados apresentados.

(E) se insere como ferramenta do licenciamento ambien­
tal e as conclusões do Estudo de Impacto Ambien­
tal darão origem ao Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), que deverá ser apresentado de forma objeti­
va e adequada a sua compreensão.

54. Em relação às Súmulas dos Tribunais Superiores, em 
matéria ambiental, afirma­se que

(A) as obrigações ambientais possuem natureza propter 
rem, sendo admissível cobrá­las do proprietário ou 
detentor, à escolha do IBAMA.

(B) quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação 
do réu à obrigação de fazer ou à de não fazer cumu­
lada com a de indenizar.

(C) admite­se a aplicação da teoria do fato consumado 
em tema de Direito Ambiental.

(D) a inversão do ônus da prova não se aplica às ações 
de degradação ambiental.

(E) prescreve em 2 anos, contados do término do pro­
cesso administrativo, a pretensão da Administração 
Pública de promover a execução da multa por infra­
ção ambiental.

52. A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente previu, dentre 
seus instrumentos, o licenciamento ambiental, que se fun­
damenta na primazia do interesse público sobre o interesse 
particular. No transcurso do procedimento serão concedi­
das licenças, como:

(A) Licença prévia (LP) – será concedida na fase preli­
minar do planejamento do empreendimento ou ativi­
dade, aprovando sua localização e concepção, ates­
tando a viabilidade ambiental; o prazo de validade 
não poderá ser superior a 2 (dois) anos.

(B) Licença de instalação (LI) – autoriza a instalação e 
operação de algumas atividades do empreendimen­
to, de acordo com as especificações constantes dos 
planos, programas e projetos aprovados, incluindo 
medidas de controle ambiental e demais condicio­
nantes; o prazo de validade não poderá ser superior 
a 5 (cinco) anos.

(C) Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da 
atividade ou empreendimento, após a verificação 
do efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental 
e condicionantes determinados para a operação; o 
prazo de validade será renovado a cada 4 (quatro) 
anos.

(D) Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação 
do empreendimento ou atividade de acordo com as 
especificações constantes dos planos, programas 
e projetos aprovados, incluindo as medidas de con­
trole  ambiental e demais condicionantes, da qual 
constituem motivo determinante; o prazo de validade 
 deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronogra­
ma de instalação do empreendimento ou atividade, 
não  podendo ser superior a 6 (seis) anos.

(E) Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar 
do planejamento do empreendimento ou atividade, 
aprovando sua localização e concepção, atestando 
a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisi­
tos básicos e condicionantes a serem atendidos nas 
próximas fases de sua implementação, no prazo de 
validade não superior a 4 (quatro) anos.
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Direito PenAl e legislAção PenAl esPeCiAl

58. No que se refere ao instituto da prescrição e a causas de 
extinção da punibilidade, assinale a alternativa correta.
(A) Dentre as causas que interrompem a prescrição, estão 

o início ou a continuação do cumprimento da pena.
(B) A prescrição da pena de multa ocorrerá sempre em 

dois anos.
(C) A sentença que conceder perdão judicial pode ser 

considerada para efeitos de reincidência.
(D) São reduzidos de metade os prazos de prescrição 

quando o criminoso era, ao tempo da sentença, menor 
de 21 (vinte e um) anos ou maior de 70 (setenta) anos.

(E) A existência de questão prejudicial obrigatória não 
interfere na contagem do prazo prescricional.

59. Assinale a alternativa que corresponde a uma conduta 
proibida aos agentes públicos, servidores ou não, ten­
dente a afetar a igualdade de oportunidades entre candi­
datos nos pleitos eleitorais.
(A) Ceder ou usar, em benefício de candidato, parti­

do político ou coligação, bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri­
tórios e dos Municípios, para fins de realização de 
convenção partidária.

(B) Usar materiais ou serviços, custeados pelos Gover­
nos ou Casas Legislativas, ainda que no limite previs­
to nos regimentos e normas dos órgãos que integram.

(C) Ceder servidor público ou empregado da administra­
ção direta ou indireta federal, estadual ou municipal do 
Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comi­
tês de campanha eleitoral de candidato, partido político 
ou coligação, durante o horário de expediente normal, 
ainda que o servidor ou empregado esteja licenciado.

(D) Fazer ou permitir uso promocional em favor de can­
didato, partido político ou coligação, de distribuição 
gratuita de bens e serviços de caráter social custea­
dos ou subvencionados pelo Poder Público.

(E) Nomear, contratar ou, de qualquer forma, admitir, 
demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar van­
tagens ou, por outros meios, dificultar ou impedir 
o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, 
transferir ou exonerar servidor público, na circunscri­
ção do pleito, nos seis meses que o antecedem e até 
a posse dos eleitos.

60. Quanto à Lei no 9.613/98 (Lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores), assinale a alternativa correta.
(A) O Conselho de Controle de Atividades Financeiras – 

COAF não pode aplicar penas administrativas.
(B) Em caso de indiciamento de servidor público, este 

será afastado, sem prejuízo de remuneração e 
demais direitos previstos em lei.

(C) No processo por crime de lavagem, caso o acusado 
seja citado por edital, o prazo prescricional permane­
cerá suspenso, mas não o processo.

(D) Por expressa previsão legal, o crime tentado é puni­
do da mesma forma que o crime consumado.

(E) Nos crimes de lavagem não há previsão legal para 
substituição de penas privativas de liberdade por penas 
restritivas de direitos.

legislAção muniCiPAl

55. No que se refere à competência da Câmara Municipal, 
assinale a alternativa correta.

(A) Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
deliberar sobre obtenção e concessão de emprésti­
mos e operações de crédito, bem como a forma e os 
meios de pagamento.

(B) Cabe à Câmara Municipal, sem a sanção do Prefei­
to, autorizar a concessão administrativa de uso de 
bens municipais.

(C) Cabe à Câmara Municipal, sem a sanção do Prefei­
to, autorizar a alienação de bens imóveis.

(D) Cabe à Câmara Municipal, com ou sem a sanção do 
Prefeito, aprovar o Plano Diretor.

(E) Não cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo 
quando se tratar de doação sem encargo.

56. Em relação aos poderes do Prefeito previstos na Lei Or­
gânica do Município, assinale a alternativa correta.

(A) O Prefeito poderá, desde a posse, firmar ou manter 
contrato com fundação pública, mesmo que o contra­
to não obedeça a cláusulas uniformes.

(B) O Prefeito não poderá, desde a posse, sob pena de 
perda do mandato, ser titular de mais de um cargo ou 
mandato eletivo.

(C) O Prefeito não poderá, desde a posse, mas não sob 
pena de perda do mandato, ser proprietário, con­
trolador ou diretor de empresa que goze de favor 
decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada.

(D) O Prefeito poderá, desde que autorizado pela Câma­
ra Municipal, patrocinar causas em que seja interes­
sada autarquia municipal.

(E) O Prefeito deverá desincompatibilizar­se no ato da 
diplomação.

57. No que se refere às leis, assinale a alternativa correta.

(A) Os projetos de leis complementares serão discutidos 
e votados em turno único, considerando­se aprova­
dos quando obtiverem o voto favorável da maioria 
absoluta ou, tratando­se do Plano Diretor, de, no mí­
nimo, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

(B) Consideram­se leis complementares as concernen­
tes ao Código Tributário do Município.

(C) Os projetos de leis ordinárias exigem, para sua 
aprovação, o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal, presentes à sessão.

(D) A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer 
vereador, desde que com representação partidária 
e respeitado o prazo de carência de desfiliação.

(E) Compete exclusivamente à Mesa da Câmara a inicia­
tiva dos projetos de lei que disponham sobre criação 
e extinção de cargos, funções ou empregos públicos 
na administração direta e autárquica ou aumento de 
sua remuneração.




